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CAPITULO 39
ASSISTENCIA SANITARIA

Mozart Victor RUSSOMANO

1. O estudo da assisténcia sanitéria, nos programas da seguridade social, em-
bora microscépico quanto as que sugere, tem expressiva significacdo prética:
sempre temos considerado a assiténcia sanitaria o tend@o de Aquiles dos sis-
temas de seguridade social, mormente nos paises subdesenvolvidos ou em vias
de desenvolvimento.

Duas razdes, pelo menos, influem para que assis sgja: a) 0 conceito exa
geradamente amplo que se atribui a prestacdo da assisténcia sanitaria; b) em
conseqeliéncia, a escassez de verbas para que 0 servico de assinténcia sanitéria
desenvolva em toda a sua extensdo e de modo satisfatorio.

Essa situagdo, inclusive, tem levado —pela naturaleza do tema— a véias
tentativas de uma coordenacdo forte entre a assisténcia sanitaria prestada atra-
vés do sistema de seguridade social e os 6gdos administrativos emcarregados
de garantir a salide publica em geral (excluida a assiténcia médica em casos de
acidentes do trabalho, por sua especificidade).

Dentro desse ponto-de-vista, a conclusio seria 0 englobamento da assiténcia
sanitéria nos planos gerais da salide publica, porquanto ndo existe substancial
diferenca de conceitos entre eles. Ao contrério, a assiténcia sanitéria aos tra-
balhadores e empresérios (contribuintes da seguridade social) constitui espécie
dentro do género da protegdo a salide da populacdo em geral.

2. O conceito de assiténcia sanitéria (ou assiténcia médica, se preferirmos
a expressao, muito usada nas leis de diversos paises) €, por natureza, amplo
e os legisladores da seguridade sociad —no afd de garantir um sistema de
efetiva protecéo aos associados do sistema, em particular aos traba hadores—
procuram agranger os multiplos aspectos dagquela prestacéo.

Na lei brasileira (que, nesse ponto, a luz do direito comparado, ndo oferece
grandes novidades) a assisténcia sanitaria pressupde 0s servicos médicos am-
bulatoriais e hospitalares.

Esses servicos, por sua vez, envolvem prestacdo de assiténcia clinica, ci-
rdrgica, odontoldgica e farmacéutica.
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Tal conceitucdo, emergente dos termos da legislacdo tradicional no Brasil,
pbe de manifesto a procedéncia de nossa assertiva inicial: os programas de
assisténcia sanitaria, por natureza, abarcam servicos diversificados que, por
sua vez, reclamam previsdes orcamentérias nem sempre suficientes para fiel
desenvolvimiento dos planos de acdo adotados em cada pais.

3. A magnitude do problema e a insuficiéncia dos recursos disponiveis
sobretudo nos paises subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, criam
profundas e justificadas reacfes, alastrando-se a insatisfacdo dos segurados
guanto a eficiéncia prética do servico organizado pela seguridade social.

Se considerarmos gue a assisténcia sanitaria pressupde a enfermidade a ser
tratada ou a ser, preventivamente, evitada, sera facil compreender e admitir,
de um ponto de vista psicolégico, insatisfacdo popular, que se agudiza
nos momentos em que o0 segurado ou seu dependente carece de antendimento
médico imediato, intenso e permanente ou prolongado.

Se considerarmos o problema em paises de apreciavel extensio territorial
sobretudo se, nesses paises, houver desnivel econdmico e social acentuado
entre suas varias regides quando a assisténcia sanitéria, ultrapassando os lindes
urbanos, debe ir ao profundas regioes do hinterland; se somarmos a isso as
condicdes de higiene e alimentagdo do povo nas regides menos favorecidas;
e assinalarmos a insuficiéncia quantitativa e qualitativa de médicos, técnicos
sanitarios e estabel ecimientos hospitalares no interior, concluiremos que o con-
junto dessas circunstancias cria, neccesariamente, no espirito do observador,
certo desalento e, no coracdo da parte atingida pela doenca, a onda crespa da
inignacdo e da revolta.

Em paises da América Latina, por tudo isso e por outras concausas notorias,
sempre temos afirmado que a assisténcia sanitaria € a principal incognita dos
sistemas de seguridade social.

4. Uma palavra a mais sobre a tendéncia dos legisladores de algunos paises
de dar a assiténcia sanitéria exagerada extensdo louvével, por visar a garantir
ao segurado maior protecdo, mas que, se ndo existierem recursos financeiros
e infraestrutura técnica, agravara, ainda mais, o problema da ificiéncia pratica
dos servicos de salde da seguridade social.

Vease, aqui, o exemplo do Brasil, onde —com certo espiritu demagoégi-
Cco— 0 conceito de assiténcia sanitéria foi levado a extremos. Na impossibi-
lidade de dar execucdo real a essas normas —por assim dizer, normas pro-
gramaticas— o legislador admite:

a. Que o segurado de melhores posses obtenha, no atendimento hispitalar,
condic¢des de maior conforto, pagando, ele proprio, as diferencas, v. gr., entre
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guartos individuais (para ele e seus acompanhantes) e as secoes hormal mente
encarregadas de acolher os segurados ou seus dependentes;

b. Que os 6rganos da seguridade socia celebrem convénios que descentra
lizaem a prestacdo dos servicos santarios. A empresa ou o sindicato a que
esteja filiado o trabalhador pode convencionar com os 6rgdos oficiais da se-
guridade social a prestacdio —total ou parcial da assiténcia. Esso, se executado
a sério, com severa vigilancia de parte da seguridade social pode resultar em
vantagens para a comunidade;

c. Mas, para tanto, é neccesario compor uma rede compleza de contratos
ou convénios: o primeiro gjuste € entre os 6rgaos administrativos da seguridade
social e a empresa ou o sindicato; 0 segundo é entre uma dessas pessoas
juridicas e estabelecimentos hospitalares e profissionais médicos. Dai nasce a
absoluta necessidade da estipulagdo de padroes minimos exigidos e controla
dos pela seguridade social para permitir a celebracdo do convénio e a execugao
efetiva do que vier a ser contratado.

Mas, iguamente, nada impede que o érgdo da seguridad social celebre
convénios diretos com institucdes privadas.

Duas sf0 as vias normais dessa gjuda reciproca entre a seguridade social
e 0s servicos hospitalares privados, que ndo devem ter finalidade lucrativa:
subvencao dos servigos internos da ingtituicdo contratada, inclusive quanto a
renovacdo e aprimoramento de seus equipamentos médicos; abertura dos ser-
vicos da entidade beneficente ao publico em geral e, em particular, aos asso-
ciados do sistema de seguridade social.

Esses podem ser os primeiros sintomas do processo de trasladacdo da as-
siténcia sanitéria, do campo especifico da seguridade social, para areas dis-
tintas da administracdo publica.

Além disso, o0 entrosamento (na verdade necessério, quica indispensavel)
entre 0s servicos sanitarios da seguridade social e 0s servicos de salde faz
com gue se sinta —no plano administrativo— acentuada tendéncia para trans-
ferir seus programas e a execucao desses programas para 0s 6rgaos do Poder
Executivo que tém competéncia em matéria de higiene e salde publica.

5. Por outro lado, agui pode estar criando raizse —precisamente na area
cheia de insuficiéncias da assiténcia sanitaria ampla— a tese da privatizacdo
da seguridade social, até hoje administrada pelo Estado.

Héa aguns exemplos sedutores em apoio dessa idéia, que tem fundamento
doutrinario no florescimento, nos Ultimos anos, do que se convenci onou cha
mar de neb-liberalismo: uma abertura politica e econdmica de mercado, com
a reducdo progressiva das dimensdes do Estado moderno, que —por chamar
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a s incumbéncias crescentes— vem adquirindo, por sua lentiddo e por sua
burocracia, o aspecto mastodontico que embaraca seus movimentos.

O exemplo recente do Chile —cujos resultados vém sendo descantados
como altamente significativos— parece constituir o supedaneo principa da
campanha de privatizacdo da seguridade social, que, de certa forma, tende a
comecar, sobretudo na &rea da assisténcia sanitéria.

Resta a0 jurista ansinar ao legidlador e cabe ao legidador estabelecer em
suas leis o conceito correto de néo-liberalismo. Se é plausivel retracdo do
papel do Estado em &reas aheias a seguranca publica, somente poderemos
admiti-la quando certas questdes fundamentais (do ponto de vistar militar,
politico, econdmico, ed cetera, en nelas incluimos a assisténcia sanitéria aos
trabalhadores e a populacdo em geral) estejam suficientemente reguardadas.

Em outras palavras. é preciso impedir que o desenvolvimento das ideas
néo-liberais excluam o Estado dos programas fundamentais no plano social e
gue, quando o excluirem asseguras que isso se faca sem traumatismos ou
agressoes aos direitos dos trabalhadores e do povo.

Em sintese, 0o néo-liberalismo ndo pode desarticular os sistemas protecio-
nistas, penosamente criados através de vérias décadas, pelo direito do trabalho e
pela seguridade social. A privatizacdo desordenada da economia e, por exten-
sa0, da seguridade pode ser evada ao extremo de uma reducéo de direitos tra-
dicionalmente reconhecidos. E contra isso o jurista tem o dever de se opor.

6. Os planos de privatizacéo (parcial) da seguridad social ndo tém, neces-
sariamente, conotacao.

Desde que os planos privados de sallde, assisténcia médica, a posentadorias,
pensdes, edcetera, tenham caracter subsidiario, ou melhor, supletivo, em rela
¢do as prestacbes concedidas pelo sistema oficia de seguridade, estaremos
dentro das dimensfes da normalidade moderna. Mas, o proceso de privatizacdo
tende a supressdo dos 6rgaos adminigtrativos do Estado, como instrumentos de
execucdo dos programas de seguridad social, e dentro deles, de assiténcia
sanitéria, que é, precisamente, onde costumam surgir, com maior evidéncia
situacBes agudas ou cronicas de insuficiéncia dos servicos oferecidos aos se-
gurados e seus dependentes.

Como a assiténcia sanit&ria € a &rea da seguridad social que, geralmente
oferece maiores deficiéncias, ela se torna argumento forte em favor de uma
privatizacdo geral dos servicos de seguridade, que deve constituir no entanto,
objeto de andlise cautelosa, atenta e profunda das realidades nacionais, antes
de ser proclamada como a penacéia ideal que suprira todas as lacunas do
sistema atual.
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7. O financiamento da assisténcia sanitaria, geramente, é feito através das
contribucBes normais pagas pelos empresarios, pelos trabalhadores e pelo Es-
tado.

A caréncia de recursos financeiros para execucdo dos projetos e programas
da assiténcia sanitéria, por isso, se torna, em certas ocasifes, muito evidente.
Ou sgja existe sensivel desequilibrio entre as verbas disponiveis e a amplitude
da programacéo, decorrente da dura realidade cotidiana, sobretudo nos pai-
ses de pequeno desenvolvimento econémico.

Essa € a razdo pela qual, de modo muito genérico, se pode dizer que a
reacdo das administracBes da seguridade social se escudam, em face dessa
situacdo em dois principios:

a. Os 6rgaos da seguridade socia ndo se responsabilizam pelas despesas
de assisténcia sanitéria realizada pelo proprio beneficidrio sem sua prévia au-
torizacdo; ndo obstante, em casos de comprovada for¢a maior, podera ser feito
0 reembolso das despesas readlizadas, até o limite do valor que a seguridade
socia despenderia no caso em exame.

b. A amplitude da assisténcia sanitéria sofre forte limitac8o, pela regra de
gue sera concedida, em primeiro lugar, entro das disponibilidades orcament&
rias da seguridad social e, em segundo lugar, na medida em que a parmitirem
as condicdes e o0s recursos médicos locais.

A importancia social da assiténcia sanitaria nos faz sustentar a perfeita
legitimidade da instituicio de contribucbes especiais —fizadas pelo legislador,
nos termos que ele préprio estabeleca— com a finalidade precipua e exclusiva
de ampliar os recursos financeiros destinados a asisténcia sanitaria.

8. Outro ponto a ser considerado nesse estudo é a possibilidade de o be-
neficiario escolher, com liberdade, o profissional (médico, odontélogo, ed ce-
tera) que o vai examinar e dirigir o tratamento recomendado.

O chamado regime da livre escolha tem dois aspectos basicos:

a. O primeiro, de mais facil execucdo, consiste em dar ao beneficiario a
possibilidade de escolher o profissional com quem vai consultar e que orientara
seu tratamento, dentro de um quadro de funcionarios especializados que inte-
gram a estrutura administrativa da seguridade social;

b. O segundo, de realizacdo prética mais dificil, econdbmicamente mais one-
roso, permite ao benefici&rio escolher o profissiona de sua preferéncia no
mercado de trabalho médico da localidade, cabendo a seguridade socia o
pagamento dos honorérios devidos, caso em que deve existir uma tabela que
limite o valor desses honorérios, segundo a natureza do servico prestado.
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A primeira solucdo, perfeitamente vidvel em nagdes pobres, concede aos
segurados e seus dependentes um regime de livre escolha limitado. O sistema
de livre escolha ampla congtitui privilégio dos paises ricos, fortemente indus-
trializados e de elevado nivel no trato dos problemas sociais.

Isso nos permite concluir acentuando, mais uma vez, a distincdo que existe
entre as sociedades efetivamente desenvolvidas e aquelas que mal iniciam sua
caminhada de libertagdo econdmica ou ainda vivem no limbo melancélico do
subdesenvolvimento total.

Certo é que a assisténcia sanitaria pode ser uma pagina dramatica na pla-
nificacdo e realizacdo pratica dos programas da seguridade social. Neste ca
pitulo esdo presentes as grandes multidoes de enfermos, que, geralmente, so-
man a doenca a miséria e que sdo emultima andlise, os protagonistas do drama
gue leva em s o risco de se transformar em uma grande tragédia social.
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